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Parte 1 ς Enquadramento e Aspetos Gerais 

Gestão da Água 

A Lei da Água (LA - Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 
alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, 
de 22 de junho), transpões a Diretiva Quadro da Água e 
estabelece as bases e o quadro institucional para a 
gestão sustentável das águas a nível nacional, 
determinando que: 

ω O Estado Português deve promover a gestão 
sustentada das águas e prosseguir as atividades 
necessárias à aplicação da Lei em questão (artigo 
5.º); 

ω A APA, I. P., enquanto Autoridade Nacional da Água, 
representa o Estado como garante da política 
nacional e prossegue as suas atribuições ao nível 
territorial, de gestão dos recursos hídricos, 
incluindo o respetivo planeamento, licenciamento, 
monitorização e fiscalização ao nível da região 
hidrográfica, através dos seus serviços 
desconcentrados (artigo 7.º). 

ω À Autoridade Nacional da Água compete promover 
a proteção e o planeamento das águas, através da 
elaboração e execução do plano nacional da água, 
dos planos de gestão de bacia hidrográfica e dos 
planos específicos de gestão de águas, e assegurar 
a sua revisão periódica (artigo 8.º); 

ω A representação dos setores de atividade e dos 
utilizadores dos recursos hídricos é assegurada 
através dos seguintes órgãos consultivos (artigo 
7.º): 

o O Conselho Nacional da Água (CNA), enquanto 
órgão consultivo do Governo em matéria de 
recursos hídricos; 

o Os Conselhos de Região Hidrográfica (CRH), 
enquanto órgãos consultivos da APA, I. P., em 
matéria de recursos hídricos, para as respetivas 
bacias hidrográficas nelas integradas. 

A Diretiva Quadro da Água (DQA ς Diretiva n.º 
2000/60/CE) e, consequentemente, a Lei da Água, 
estabelecem um enquadramento para a proteção das 
águas superficiais interiores, das águas de transição, 
das águas costeiras e das águas subterrâneas que:  

ω Evite a degradação e proteja e melhore o estado dos 
ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas 
terrestres e zonas húmidas diretamente associados;  

ω Promova um consumo de água sustentável;  

ω Reforce e melhore o ambiente aquático através da 
redução gradual ou a cessação de descargas, 
emissões e perdas de substâncias prioritárias;  

ω Assegure a redução gradual e evite o agravamento 
da poluição das águas subterrâneas;  

ω Contribua para mitigar os efeitos das inundações e 
secas.  

O planeamento das águas visa fundamentar e orientar 
a proteção e a gestão das águas e a compatibilização 
das suas utilizações com as suas disponibilidades. No 
âmbito da DQA/LA são elaborados os Planos de Gestão 
de Região Hidrográfica (PGRH), instrumentos que 
visam a gestão, a proteção e a valorização ambiental, 
social e económica das águas ao nível da região 
hidrográfica (RH).  

Os PGRH são elaborados por ciclos de planeamento, 
sendo revistos e atualizados de seis em seis anos. O 1.º 
ciclo de planeamento refere-se ao período entre 2009-
2015, com a elaboração dos primeiros PGRH para cada 
região hidrográfica, em estiveram em vigor até ao fim 
de 2015. 

Os objetivos ambientais, estabelecidos na DQA/LA, 
devem ser atingidos através da execução de programas 
de medidas especificados nos PGRH e devem ser 
alcançados de forma equilibrada, atendendo, entre 
outros aspetos, à viabilidade das medidas que têm de 
ser aplicadas, ao trabalho técnico e científico a realizar, 
à eficácia dessas medidas e aos custos operacionais 
envolvidos. 

A atualização e revisão necessária para o 2.º ciclo de 
planeamento, para vigorar no período 2016-2021, 
envolvem, em relação a cada região hidrográfica, várias 
etapas dentro dos prazos previstos na Lei da Água: 

1) A elaboração do calendário e programa de 
trabalhos para a elaboração do PGRH, três anos 
antes da aprovação do PGRH, com uma fase de 
consulta pública de 6 meses; 

2) Uma atualização da caracterização das massas de 
água com a identificação das pressões e descrição 
dos impactes significativos da atividade humana 
sobre o estado das massas de água e a análise 
económica da utilização da água (artigo 5.º da DQA 
e artigo 29.º da Lei da Água), dois anos antes da 
aprovação do PGRH; 

3) A síntese das questões significativas relativas à 
gestão da água (QSiGA) identificadas na RH (artigo 
14.º da DQA e artigo 85.º da Lei da Água) dois anos 
antes da aprovação do PGRH com uma fase de 
consulta pública de 6 meses; 

4) A elaboração do projeto do PGRH, incluindo o 
respetivo programa de medidas, um ano antes da 



  
 

 

-2 -  

aprovação do PGRH, com uma fase de consulta 
pública de 6 meses; 

5) Elaboração da versão final do PGRH e aprovação em 
dezembro de 2015 e o respetivo reporte no WISE 
(Water Information System for Europe), em março 
de 2016. 

O início do 2.º ciclo de planeamento foi determinado 
pelo Despacho n.º 2228/2013, de 7 de fevereiro de 
2013, do Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território.  

O Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Douro foi 
aprovado pela RCM n.º 52/2016, de 20 de setembro, 
retificado e republicado pela Declaração de Retificação 
n.º 22-B/2016, de 18 de novembro. O referido Plano é 
composto por sete partes e respetivos anexos, estando 
disponível através da seguinte ligação ao sítio na 
Internet da APA:  

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subre
f=7&sub2ref=9&sub3ref=848. 

No presente documento é apresentada uma síntese das 
Partes 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 relativas ao PGRH do Douro, as 
quais foram submetidas a uma fase de consulta pública 
de 6 meses. 

 

A região hidrográfica do Douro  

A Região Hidrográfica do Douro ς RH3 - é uma região 
hidrográfica internacional com uma área total em 
território nacional de 19 218 km2. Integra a bacia 
hidrográfica do rio Douro e as bacias hidrográficas das 
ribeiras de costa, incluindo as respetivas águas 
subterrâneas e águas costeiras adjacentes, conforme o 
Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 117/2015, de 23 de junho. 

Delimitação geográfica do Douro (RH3) 

 

O rio Douro nasce na serra de Urbion (Cordilheira 
Ibérica), a cerca de 1 700 m de altitude. Ao longo do seu 
curso de 927 km (o terceiro maior entre os rios da 
Península Ibérica, depois do Tejo e do Ebro) até à foz no 
Oceano Atlântico, junto à cidade do Porto, atravessa o 
território espanhol numa extensão de 597 km e serve 
de fronteira ao longo de 122 km, sendo os últimos 208 
km percorridos em Portugal. 

A bacia hidrográfica do rio Douro tem uma área total de 
97 477,66 km2, dos quais 18 587,85 km2 em Portugal 
(19,07%) e 78 889,0 km2 em Espanha (80,93%), 
ocupando o primeiro lugar em área entre as bacias dos 
maiores rios peninsulares (superior à do Ebro e à do 
Tejo). A parte portuguesa ocupa também o primeiro 
lugar em dimensão entre as bacias dos rios nacionais ou 
internacionais que atravessam o território nacional. 

A bacia é limitada a Norte pelas bacias hidrográficas dos 
rios Leça (178 km2), Ave (1 390 km2), Cávado (1 590 
km2), Nalón (4 865 km2), Sella (1 245 km2), Deva (1 185 
km2) e Nansa (418 km2), a Leste pela bacia hidrográfica 
do rio Ebro (86 000 km2) e a Sul pelas bacias 
hidrográficas dos rios Tejo (80 630 km2), Mondego (6 
645 km2) e Vouga (3 635 km2). 

No que diz respeito à restante rede hidrográfica, dado 
o deslocamento do curso do rio Douro para sul do 
άŜƛȄƻέ Řŀ ōŀŎƛŀΣ ƻǎ ǇǊƛƴŎipais afluentes da margem 
direita tendem a ser maiores que os da margem 
esquerda. Todos eles nascem nos sistemas 
montanhosos que circundam a bacia e os seus 
percursos até ao Douro desenvolvem-se, 
genericamente, nos sentidos Nordeste-Sudoeste em 
relação aos afluentes da margem direita e Sudeste-
Noroeste em relação aos da margem esquerda. 

De entre os primeiros destacam-se, de montante para 
jusante: em Espanha, o Pisuerga, o Valderaduey e o 
Esla; em Portugal, o Sabor (3 868 km2), o Tua (3 814 
km2) e o Tâmega (3 309 km2). De assinalar que as 
cabeceiras das bacias destes três últimos rios se situam 
em território espanhol, abrangendo áreas de, 
respetivamente, 556 km2, 691 km2 e 660 km2.  

Na margem esquerda são de realçar, também de 
montante para jusante: em Espanha, o Adaja, o 
Tormes, o Huebra e o Águeda, (este último serve de 
fronteira no seu curso inferior e os dois anteriores 
confluem com o Douro no troço internacional); em 
Portugal, realçam-se os rios Côa (2 521 km2) e Paiva 
(795 km2). 

A RH3 é a região hidrográfica internacional mais 
extensa da península ibérica, encontrando-se o âmbito 
territorial do Plano Hidrológico correspondente ao lado 

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
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espanhol fixado no Real Decreto 125/2007, de 2 de 
fevereiro. 

A parte espanhola da região hidrográfica é limitada a 
Noroeste pela região hidrográfica do Minho-Sil, a Norte 
pela região hidrográfica do Cantábrico, a Noroeste e a 
Este pela região hidrográfica do Ebro, a Sul pela região 
hidrográfica do Tejo e a Oeste continua em Portugal. 
Em Espanha a bacia estende-se pelas comunidades 
autónomas de Castilla e León, Galicia, Cantábria, 
Larioja, Castilla-La Mancha, Extremadura e Madrid. 
Mais de 98% da bacia espanhola estende-se pelo 
território de Castilla e León. 

Delimitação geográfica da bacia hidrográfica internacional 
do rio Douro 

 

A vegetação característica da região é composta por 
matas de carvalhos, castanheiros e sardoais, 
alternando com lameiros - prados de composição 
florística variada e matorrais densos. Nas zonas 
planálticas ocorrem frequentemente comunidades de 
herbáceas vivazes associadas aos campos agrícolas, 
com sebes arbóreas de carvalho-negral. 

Os biótopos aquáticos têm também alguma 
importância na área em estudo, destacando-se a parte 
terminal e especialmente o troço intermédio da bacia 
do rio Sabor (onde se incluem os rios Maçãs e Angueira 
e a ribeira de Meirinhos), que se apresenta como área 
de interesse em termos de diversidade aquática. 

O estuário do Douro apresenta algumas zonas de sapal, 
com interesse mais marcado sob o ponto de vista da 
vegetação aquática e da avifauna. Os areais de Avintes 
e de Valbom têm grande importância ornitológica, 
enquanto a bacia de S. Paio apresenta elevada 
diversidade florística e faunística. 

 

Avaliação do 1.º ciclo 2009-2015 

O PGRH do 1.º ciclo, que esteve em vigor até 31 de 
dezembro de 2015, foi aprovado pela RCM n.º 16-
C/2013, de 22 de março. 

O número de massas de água identificadas para o 1.º 
ciclo de planeamento foi num total de 386, sendo três 
subterrâneas. 

De acordo com o levantamento efetuado no 1.º ciclo, a 
percentagem de massas de águas afetadas por cada 
uma das pressões significativas distribuiu-se de acordo 
com o gráfico da figura seguinte.  

Distribuição da percentagem das massas de água pelas 
pressões mais significativas 

 

No 1.º ciclo, cerca de 62% das massas de água 
superficiais apresentaram estado Bom e Superior. 

Classificação do estado das massas de água do 1.º ciclo 

 

Com base na informação do PGRH 2009-2015, 
apresenta-se no quadro seguinte o número de massas 
de água que atingiram os objetivos ambientais em 
2015, 2021 ou 2027 para as águas superficiais e para as 
águas subterrâneas. 
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Objetivos ambientais para as massas de água superficiais e 
subterrâneas do 1.º ciclo 

Massas de 
água 

2015 2021 2027 

N.º % N.º % N.º % 

Superficiais 268 70 292 76 383 100 

Subterrâneas 3 100 3 100 3 100 

O programa de medidas então definido para o ciclo 
2009-2015 incluiu um conjunto de ações a terminar no 
início do calendário de programação, outras já iniciadas 
e que ficariam concluídas até 2015, e, ainda, medidas 
que se prolongariam para o ciclo seguinte de 
planeamento. 

Nesta região, as medidas distribuíram-se de acordo 
com o disposto na figura seguinte, sendo que cerca de 
42% correspondiam a medidas de redução de fontes de 
contaminação pontuais e difusas para proteção, 
melhoria e recuperação das massas de água. 

Distribuição das medidas definidas no 1.º ciclo de 
planeamento por âmbito 

 

Do universo das 216 medidas, das quais 112 com 
execução prevista durante 2013, 46 foram concluídas 
nessa data, a que corresponde uma execução 
financeira de 49% ou seja 178 milhões de euros.  

De sublinhar que as medidas referentes a intervenções 
estruturais (67) nas de tipologia de base e 18 nas 
suplementares, correspondem a cerca de 40% do 
número total de medidas, quando em termos de 
investimento representam de cerca de 93% do total 
previsto. 

Pode-se concluir que uma parte significativa do 
investimento associado à execução das medidas diz 
respeito a infraestruturas em alta relacionadas com o 
ciclo urbano da água e o cumprimento da Diretiva das 
Águas Residuais Urbanas e também do PEAASAR II. 
Trata-se essencialmente de investimentos a cargo das 
entidades gestoras de abastecimento e saneamento de 
águas residuais. 

Implementação das medidas estabelecidas no PGRH (2009-
2015) 

 

 

2.º Ciclo de Planeamento 2016-2021 

 

Parte 2 ς Caracterização e Diagnóstico 

Massas de água 

A revisão do processo de delimitação das massas de 
água do 1.º ciclo na região hidrográfica do Douro 
originou no 2.º ciclo de planeamento 392 massas de 
água superficial, das quais 387 são massas de água 
naturais, e 3 massas de água subterrânea. 

Massas de água por categoria  

Categoria 
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

S
u

p
e
rf

ic
ia

is Rios 356 29 2 387 

Águas de 
transição 

1 2 - 3 

Águas 
costeiras 

2 - - 2 

SUB-TOTAL 359 31 2 392 

Subterrâneas 3 - - 3 

TOTAL 362 31 2 395 

Existem 31 massas de água fronteiriças e 
transfronteiriças da categoria rios, sendo 25 naturais e 
6 fortemente modificadas. 
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Delimitação das massas de água superficial na RH3 

 

Delimitação das massas de água subterrânea na RH3 

 

 

Zonas protegidas 

No contexto da DQA/LA, zonas protegidas são zonas 
que exigem proteção especial ao abrigo da legislação 
comunitária no que respeita à proteção das águas 
superficiais e subterrâneas ou à conservação dos 
habitats e das espécies diretamente dependentes da 
água.  

A RH do Douro inclui os seguintes tipos de zonas 
protegidas: 

ω Captação de água destinada à produção de água 
para consumo humano; 

ω Zonas designadas para a proteção de espécies 
aquáticas de interesse económico (águas piscícolas 
e conquícolas); 

ω Águas de recreio, incluindo as designadas como 
águas balneares; 

ω Zonas designadas como sensíveis em termos de 
nutrientes; 

ω Zonas designadas para a proteção de habitats ou de 
espécies, incluindo os sítios relevantes da rede 
Natura 2000 (Diretiva Habitats e Diretiva Aves). 

Zonas protegidas 

 
 

Pressões sobre as massas de água 

A análise das principais pressões e impactes é 
fundamental para a identificação das questões 
significativas e do risco de atingir dos objetivos 
ambientais. Em regra, consideram-se quatro grupos 
principais de pressões que mais afetam as águas 
superficiais e subterrâneas:  

ω Pressões qualitativas, pontuais ou difusas; 

ω Pressões quantitativas, as referentes às atividades 
de extração de água para fins diversos; 

ω Pressões hidromorfológicas; 

ω Pressões biológicas. 

Todas essas pressões, agrupadas em conjunto ou 
isoladamente, cumulativamente ou de forma 
sinergética, podem produzir uma série de impactes 
negativos sobre as massas de água, nos habitats e na 
biodiversidade. As pressões qualitativas pontuais 
relacionadas com as cargas de origem urbana 
consideradas incluem 685 descargas urbanas, das quais 
605 correspondem a descargas pontuais para o meio 
hídrico e 80 corresponde a descarga no solo. Nesta 
região predominam os sistemas de tratamento 
secundário (93%), maioritariamente compatíveis com a 
dimensão dos aglomerados servidos, os quais se 
reportam essencialmente às sedes de concelho e 
núcleos urbanos mais importantes, nalguns casos 
também servidos por sistemas de tratamento mais 
exigentes. O tratamento mais exigente reporta-se às 
instalações implementadas para a cidade do Porto, que 
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descarregam no estuário do Douro e para os 
aglomerados urbanos que drenam para a bacia do 
Tâmega e a outras zonas sensíveis. 

Cargas rejeitadas pelos sistemas urbanos de drenagem e 
tratamento de águas residuais urbanas por categoria de 

massas de água (kg/ano) 

 

Cerca de 74,5% da carga total (CBO5 + CQO + Ptotal + 
Ntotal) é rejeitada nas massas de água da categoria rios, 
seguindo-se o estuário do Douro (massa de água de 
transição) com cerca de 8,7%. Quanto às águas 
costeiras (9%), as descargas referem-se à bacia 
atlântica do sistema de Vila Nova de Gaia e à descarga 
do sistema de Espinho, que abrange ainda parte dos 
municípios de Ovar e Santa Maria da Feira.  

A figura representa os sistemas urbanos de drenagem 
e tratamento por classe de dimensionamento, 
referente à população máxima servida em horizonte de 
projeto. A principal concentração de ETAR localiza-se 
no troço final da bacia do Douro (abrangendo os 
concelhos do Porto, Gondomar, Vila Nova de Gaia e 
Valongo), no eixo Paredes ς Penafiel ς Paços de Ferreira 
ς Lousada (bacia do Sousa e Ferreira) e no eixo Vila Real 
ς Régua ς Lamego, assim como na sub-bacia do 
Tâmega. De acordo com este critério, verifica-se que na 
classe acima dos 150 mil e.p. existem 3 ETAR, sendo 
duas na cidade do Porto (Freixo e Sobreiras) e a outra 
que serve a orla litoral de Vila Nova de Gaia.   

 

 

ETAR por classe de dimensionamento 

 

Nesta região foram identificados 11 aterros, 9 dos quais 
em funcionamento e 2 encerrados. Deste universo, os 
aterros sanitários de Codessoso (Celorico de Basto), do 
Alto Tâmega, de Bigorne e de Mirandela são instalações 
abrangidas pelo regime PCIP e rejeitam os lixiviados 
após tratamento no meio hídrico. Os lixiviados dos 
restantes aterros são encaminhados para sistemas 
públicos de tratamento de águas residuais. No que 
respeita às lixeiras encerradas e seladas foram 
identificadas 70, sendo que apenas 4 têm 
monitorização com piezómetros. 

Aterros e lixeiras 

 

Nesta região estão identificadas 40 instalações com 
licença ambiental (PCIP), sendo as atividades mais 
representativas, cerca de 45҈ Řƻ ǘƻǘŀƭΣ ά!ǘŜǊǊƻǎ ŘŜ 
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resíduos urbaƴƻǎκ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎέ Ŝ ά¢ǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ 
ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ όǇǊƻŎŜǎǎƻ ŜƭŜǘǊƻƭƝǘƛŎƻ ƻǳ ǉǳƝƳƛŎƻύ έΦ  

No que se refere à indústria transformadora, a 
fabricação de têxteis é mais representativa em termos 
de cargas poluentes rejeitadas, face às cargas totais 
rejeitadas, seguida da fabricação indústria do couro e 
dos produtos do couro.  

Cargas rejeitadas pela indústria transformadora por tipo de 
atividade (kg/ano) 

 

A atividade mais expressiva em termos de cargas 
rejeitadas na RH3 diz respeito à produção de vinho, 
com particular incidência na Região Demarcada do 
Douro, onde se localizam os principais produtores e 
exportadores de Vinho do Porto e adegas cooperativas. 
De referir ainda que a indústria de abate de animais e 
transformação de carne tem também uma expressão 
relevante, encontrando-se dispersa no interior da 
região de Trás-os-Montes, com particular incidência no 
Nordeste Transmontano e na Terra Quente.  

Cargas rejeitadas pela indústria alimentar e do vinho 
(kg/ano) 

 

A aquicultura nesta região não tem grande expressão, 
existindo 12 unidades, essencialmente para produção 
de salmonídeos, sendo algumas de pequena dimensão 
e extensivas. Das duas instalações para as quais foram 

apuradas as cargas rejeitadas, a mais significativa 
refere-se à truticultura do Tuela. Em termos de carga 
rejeitada têm-se cerca de 6392 t/ano de CBO5 e de 
12785 t/ano de CQO. 

Outra atividade que importa salientar são as 
explorações de quartzo e feldspato e também de talco, 
especialmente na região de Vinhais, Bragança e 
Macedo de Cavaleiros. Existem 37 concessões mineiras 
que ocupam uma área de 83 km2. 

Para a caracterização das pressões qualitativas difusas, 
identificam-se a superfície agrícola utilizada (SAU), os 
regadios públicos (existentes e previstos), a superfície 
irrigável, a superfície regada, as explorações pecuárias 
extensivas e intensivas com valorização agrícola e 
estimam-se as cargas de azoto e fósforo. 

Pode considerar-se que a percentagem de SAU nesta 
região não é muito elevada, constituindo ainda assim 
16% do total de SAU no continente e cerca de 40% em 
relação à área da RH. Devido ao relevo acidentado, os 
terrenos com pouca aptidão agrícola são 
essencialmente ocupado por culturas florestais. 

O setor da pecuária é responsável pela produção de 
efluentes pecuários que, por conterem azoto e fósforo, 
podem constituir uma importante fonte de poluição, 
tanto pontual (se ocorrerem descargas no solo ou nas 
águas superficiais) como difusa (se os efluentes 
pecuários forem aplicados nos solos agrícolas de forma 
menos adequada). 

Em 2009, no âmbito do RA realizado pelo INE, registou-
se um efetivo pecuário, em Portugal, de 42 982 097 
animais, correspondente a 2 205 812 de Cabeças 
Normais (CN). Nesta região registou-se um efetivo de 
186 645 CN. 

Efetivo pecuário por superfície agrícola utilizada 
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Na RH3 a carga resultante das explorações pecuárias 
enquanto fontes de poluição pontual tem origem em 
três suiniculturas tituladas com rejeição no meio 
hídrico. Este valor não é representativo do universo 
total de instalações pecuárias existentes, o que estará 
relacionado com o facto de muitas dessas instalações 
não terem rejeições para o meio hídrico. Em termos de 
carga rejeitada têm-se cerca de 162 kg/ano de Ptotal e de 
437 kg/ano de Ntotal. 

Síntese das cargas rejeitadas pelos setores (kg/ano) 

 

Em termos de pressões quantitativas, os principais 
volumes captados/consumidos dizem respeito à 
energia (volumes não consumptivos), com cerca de 
99% do total captado, seguido da agricultura com 0,6% 
e do abastecimento público com 0,2%.  

Distribuição dos consumos de água pelas principais 
utilizações consumptivas 

 

Das pressões hidromorfológicas de origem 
antropogénica existem 122 infraestruturas transversais 
na RH3, das quais 66 estão classificados como grandes 
barragens (16 para produção de energia, 18 para 
abastecimento público, 17 de fins múltiplos e 15 para 
rega) pelo que estão abrangidas pelo regulamento de 
segurança de barragens.  

 

Barragens com capacidade de regularização 

Barragem Finalidade Regime de caudais ecológicos (S/N) Volume útil (hm3) 

Bastelos 

Abastecimento público 

N 1,20 

Sambade S 1,06 

Alijó N 1,59 

Carviçais / Vale de Ferreiro N 0,99 

Palameiro N 0,26 

Peneireiro N 0,67 

Ferradosa S 0,63 

Valtorno S 1,12 

Ranhados N 1,79 

Pretarouca S 2,62 

Teja N 2,74 

Vascoveiro N 2,40 

Arcossó  S 4,55 

Arroio  S 0,14 

Cimeira / Alvão N 1,50 

Fonte Longa N 0,80 

Olgas  S 0,74 

Pinhão S 3,60 

Ponte Pedrinha  N 0,10 

Vale Covo / Salgueiral  S 0,13 

Vale de Madeiro 

Rega 

N 1,34 

Rego do Milho N 1,88 

Burga N 1,38 

Salgueiro N 1,65 

Santa Justa N 3,48 

Vermiosa N 2,20 
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Barragem Finalidade Regime de caudais ecológicos (S/N) Volume útil (hm3) 

Cerejo N 4,68 

Alfaiates N 0,65 

Curalha N 0,79 

Dama N n.a. 

Gostei N 1,38 

Mairos N 0,36 

Prada N 0,33 

Ribeiro Grande e Arco N 4,33 

Frechas - Cachão N n.a. 

Aldeadavila (ES) 

Produção de energia 

N 56,03 

Baixo Sabor / Escalão 
Montante 

Cascata 470,00 

Baixo Sabor / Escalão Jusante Cascata 172,00 

Varosa N 12,94 

Valeira Cascata 8,00 

Saucelle (ES) Cascata 181,00 

Bouçoais-Sonim S 1,37 

Catapereiro S 4,08 

Freigil N 0,13 

Nunes S 0,01 

Rebordelo  S 3,13 

Régua Cascata 12 

Senhora de Monforte S 0,03 

Azibo 

Fins Múltiplos 

S 46,67 

Serra Serrada N 1,50 

Camba N 1,08 

Sordo N 0,85 

Alfândega da Fé / Estevaínha N 1,30 

Armamar N 2,80 

Vilar N 95,27 

Santa Maria de Aguiar N 5,12 

Miranda do Douro Cascata 6,4 

Picote Cascata 13,4 

Bemposta Cascata 20 

Pocinho Cascata 12 

Carrapatelo Cascata 15,6 

Torrão Cascata 77,00 

Crestuma-Lever Fio-de-água 22,5 

Sabugal S 10,40 

Mirandela S 0,55 

 

Nas massas de águas de transição e costeiras existem 
cerca de 23 intervenções e infraestruturas. 

 
 

Número do tipo de intervenções/infraestruturas existentes 
nas massas de água costeiras e de transição 
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Programas de monitorização 

O artigo 8.º da DQA determina os requisitos para a 
monitorização das massas de água e estabelece as 
linhas orientadoras para a definição dos programas de 
monitorização. Encontram-se estabelecidos programas 
de monitorização de vigilância, operacional e, onde 
necessário, de investigação. No caso das zonas 
protegidas, os programas de monitorização são 
complementados com os requisitos especificados na 
legislação que regula cada uma dessas zonas. 

Os principais objetivos da monitorização são os 
seguintes: 

ω Avaliação do estado das massas de água; 

ω Avaliação de alterações, de longo prazo, nas 
condições naturais; 

ω Avaliação de alterações, de longo prazo, resultantes 
das atividades humanas; 

ω Estimativa das cargas poluentes transferidas entre 
fronteiras internacionais ou descarregadas no mar; 

ω Avaliação das alterações das massas de água 
identificadas como estando em risco, em resposta 
às medidas aplicadas para melhoria ou prevenção 
da deterioração; 

ω Apoiar a identificação das causas do não 
cumprimento dos objetivos ambientais das massas 
de água, quando a razão para esse incumprimento 
não tenha sido identificada; 

ω Apoiar a identificação da magnitude e impactes da 
poluição acidental; 

ω Apoiar a aferição dos sistemas de classificação; 

ω Avaliação do cumprimento dos objetivos e 
obrigações estabelecidas ao nível das zonas 
protegidas; 

ω Caracterização das condições de referência (onde 
existem) para as massas de água superficial. 

Os programas de monitorização das zonas protegidas 
integram:  

ω Captações de água para a produção de água para 
consumo humano; 

ω Zonas designadas para a proteção de espécies 
aquáticas de interesse económico; 

ω Massas de água designadas como águas de recreio, 
incluindo zonas designadas como águas balneares; 

ω Zonas designadas como vulneráveis aos nitratos de 
origem agrícola. 

Número de estações de monitorização de massas de água 
superficial e subterrânea 

 

 

Estado das massas de água 

Para as massas de água superficial naturais (rios, águas 
de transição e costeiras) a comparação entre a 
avaliação do estado ecológico do 1.º e do 2.º ciclo de 
planeamento deve ter em atenção que no 2.º ciclo 
foram usados mais elementos biológicos para a 
classificação final. Acresce que a atualização da 
delimitação das massas de água implicou que o número 
total não seja idêntico nos dois ciclos, tanto para as 
massas de água superficial como subterrânea.  

Comparação da classificação do estado global das massas 
de água, entre o 1.º e o 2.º ciclo de planeamento 

 

 

Águas superficiais 

Da comparação entre a avaliação do estado ecológico 
do 1.º e do 2.º ciclo de planeamento pode concluir-se 
que no 2.º ciclo ocorreu um agravamento na 
classificação das massas de água superficial naturais da 
categoria rios, comparativamente ao 1.º ciclo. 
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